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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL TITULAR DA 13ª VARA FEDERAL DE 
CURITIBA/PR 

 

Curitiba, 16 de agosto de 2017. 

 

OPERAÇÃO LAVAJATO 
URGENTE 
SIGILOSO 

 
 
Assunto: Representação por medidas cautelares complementares 
Referência:   Autos nº 5028412-57.2017.4.04.7000/PR 

Autos nº 5033355-88.2015.4.04.7000/PR (IPL 1617/2015) 
Autos nº 5005032-73.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5015730-41.2015.4.04.7000/PR  
Autos nº 5042605-48.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5052478-72.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5047239-87.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5001786-35.2016.4.04.7000/PR 
Autos nº 5018851-43.2016.4.04.7000/PR 
Autos nº 5002263-58.2016.4.04.7000/PR 
Autos nº 5015323-64.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5004512-45.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5004568-78.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5004569-63.2017.4.04.7000/PR 
Autos nº 5028412-57.2017.4.04.7000/PR 
 
 

Vossa Excelência, em decisão fundamentada do evento 12 dos autos nº 5028412-

57.2017.4.04.7000, deferiu medidas cautelares contra CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, 

JORGE ANTÔNIO DA SILVA LUZ, BRUNO GONÇALVES LUZ, PAULO ROBERTO COSTA, JOSE 

RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA, CARLOS ROBERTO MARTINS BARBOSA, MÁRCIO DE 

ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO, RAFAEL ACHÉ CORDEIRO, SILLAS OLIVA FILHO, LUIZ EDUARDO 

LOUREIRO ANDRADE, CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ, BO HANS VILHELM LJUNGBERG, 

PAULO SÉRGIO VAZ DE ARRUDA e ROBERTA PRATA ZVINAKEVICIUS. 

Ao longo da representação policial do evento 1, em decorrência do nível de cognição 

investigativa que havia se alcançado até aquele momento, julgou-se provável que dirigentes da empresa norte-
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americana SARGEANT MARINE tivessem se beneficiado indevidamente com recursos gerados mediante a 

contratação, mediante corrupção, da empresa pela PETROBRAS com o auxílio do grupo criminoso então 

denominado “BRASIL TRADE”.  

Colaciono os trechos da representação em que foi tomada tal conclusão: 

 
“A planilha “DIVISÃO SPOT.xls”, verdadeira contabilidade da propina paga pela contratação da 

SARGEANT MARINE pela PETROBRAS, ainda registra o pagamento de valores ilícitos, relativos ao contrato 
nº 8800005306 de 28.07.2010, para as siglas “MA e RA”, “JL e BL”, “LD” e “ST e TC”. Com os pagamentos 
para CARLOS HENRIQUE NOGUEIRA HERZ e BO HANS VILHELM LJUNGBERG, estas siglas compunham 
os pagamentos relativos ao “BRASIL TRADE”. Como dito, 40% do comissionamento era destinado ao 
pagamento de propina a CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA e outro agente político e 20% a 
PAULO ROBERTO COSTA: 

 
 
As siglas “JL e BL” referem-se a JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e BRUNO GONÇALVES 

LUZ.  
A sigla “LD” refere-se a LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, também chamado de LEDU. 
As siglas “MA e RA” referem-se a MÁRCIO DE ALBUQUERQUE ACHÉ CORDEIRO e seu 

filho RAFAEL ACHÉ CORDEIRO. 
A conclusão decorre do fato de que RAFAEL ACHÉ CORDEIRO auxiliava o grupo criminoso 

em determinadas tarefas, como, por exemplo, a operacionalização de uma sala física para as atividades ilícitas 
da quadrilha – arquivos “Contrato – TREZE DE MAIO – SALA 806 – VERSÃO FINAL.pdf” e “Obra – Prestação 
de contas 4.XLS”: 
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(...) 
 
As siglas “ST e TC”, conforme constatado no Relatório de Polícia Judiciária nº 124/2017, 

remetem a SARGEANT TRADE e GRUPO IOTC, grupo controlador da SARGEANT MARINE. O registro de 
pagamento para tais siglas reforça a probabilidade de que dirigentes da empresa norte-americana tenham se 
remunerado indevidamente com a contratação pela PETROBRAS, incidindo em verdadeira prática de 
‘corrupção privada’.” 

 

Antes do cumprimento das medidas cautelares já deferidas, JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ 

e BRUNO GONÇALVES LUZ, por intermédio de sua Defesa, a qual estava ciente da existência da investigação 

conduzida no IPL nº 1617/2015 – fato justificado por tratativas, inclusive com esta Autoridade Policial, para 

celebração de possível acordo de colaboração premiada –, manifestaram vontade de, espontaneamente, 

confessar suas responsabilidades criminais e auxiliar na identificação de todos os sujeitos envolvidos nos 

crimes, assim como elucidar na recomposição dos fatos e da estrutura criminosa formada para a prática dos 

crimes envolvendo a contratação da empresa SARGEANT MARINE pela PETROBRAS. 

Esta Autoridade Policial, entendendo que atenderia ao interesse público colher as declarações 

de JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e BRUNO GONÇALVES LUZ, uma vez que poderia permitir a completa 

elucidação dos fatos, inclusive com a identificação de todos os responsáveis, procedeu à inquirição de ambos 

em 04.08.2017 (ANEXO2 e ANEXO3). 

Inquirido, JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ assim se manifestou: 

 
“QUE aproximadamente ao final de 2009, o DECLARANTE foi apresentado a CARLOS HERZ 
e BO LJUNGBERG no seu escritório na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, pelo amigo SERGIO 
TOURINHO DANTAS, que, à época, era sócio de TIAGO CEDRAZ na banca CTDA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS; QUE SERGIO sabia que o DECLARANTE tinha conhecimento 
sobre negócios na PETROBRAS e buscava oportunidades com isso; QUE, na sequência, 
CARLOS HERZ apresentou o DECLARANTE ao representante da SARGEANT MARINE no 
BRASIL, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, conhecido como LEDU; QUE esta 
apresentação também se deu no escritório do DECLARANTE na Barra da Tijuca; QUE, naquela 
época, o DECLARANTE tinha contato com MARCIO ACHÉ, funcionário recém admitido na 
PETROBRAS, e que estava sem cargo e atribuição específica dentro da área de 
abastecimento; QUE como o DECLARANTE não tinha outro contato na área de marketing da 
PETROBRAS, que na estatal atendia ao comércio de derivados, colocou SERGIO TOURINHO, 
TIAGO CEDRAZ, CARLOS HERZ e BO LJUNGBERG em contato com MARCIO ACHE; QUE 
MARCIO relatou diversas oportunidades dentro da PETROBRAS mas sem nenhum 
embasamento técnico; QUE estes fatos ocorreram em uma reunião com todos os envolvidos; 
QUE, em dado momento, inadvertidamente, MARCIO ACHE ascendeu para o cargo de 
assistente direto do então Gerente Executivo de Marketing e Comercialização JOSE 
RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA; QUE JOSE PEREIRA tinha sido indicado pelo então 
Ministro EDISON LOBÃO; QUE este fato era conhecido dentro da PETROBRAS; QUE, desta 
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forma, MARCIO ACHÉ transformou-se no assistente direto de um dos gerentes executivos mais 
importantes da PETROBRAS; QUE a ascensão de MARCIO ACHE ao aludido cargo se deu 
por influência de MURILO BARBOSA SOBRINHO, o qual era ligado a EDISON LOBÃO; QUE, 
após estes fatos, na tentativa de desenvolver negócios na PETROBRAS, o DECLARANTE 
promoveu uma reunião no seu escritório na barra com SERGIO TOURINHO, TIAGO CEDRAZ, 
CARLOS HERZ, BO LJUNGBERG, MARCIO ACHÉ, RAFAEL ACHÉ e BRUNO LUZ; QUE, na 
reunião, LEDU narrou a dificuldade da empresa SARGEANT MARINE, à época a maior player 
de asfalto do mundo, uma vez que não era chamada pela PETROBRAS para ofertar seus 
produtos à estatal; QUE, narrou LEDU, uma recém-criada empresa e concorrente da 
SARGEANT, de nome ASPHALTOS TRADE, estava vendendo asfalto direto para a 
PETROBRAS; QUE a demanda do asfalto da PETROBRAS se devia ao Programa de 
Aceleração de Crescimento; QUE LEDU até afirmou que havia um esquema de favorecimento 
montado por PAULO ROBERTO COSTA e SILLAS OLIVA FILHO, subordinado de JOSE 
PEREIRA, junto com o PARTIDO PROGRESSISTA, envolvendo o fornecimento de asfalto; 
QUE o PP era o partido que apoiava a PAULO ROBERTO COSTA à época; QUE LEDU relatou, 
inclusive, que a SARGEANT fornecia asfalto para a própria ASPHALTOS, mas não conseguia 
fornecer diretamente à PETROBRAS, nada obstante a empresa americana insistir junto a 
SILLAS; QUE, diante do cenário, o DECLARANTE se comprometeu a levar o assunto a PAULO 
ROBERTO COSTA, pleiteando que a SARGEANT fosse chamada a dar preço pela 
PETROBRAS; QUE, por duas ou três vezes, o DECLARANTE esteve com PAULO ROBERTO 
COSTA, geralmente na casa localizada no Condomínio Mandala, explicando que a SARGEANT 
deveria ser convidada a oferecer proposta para a PETROBRAS; QUE estes encontros 
geralmente aconteciam logo cedo pelas manhãs, antes das 07h00min, ou por volta das 
20h00min; QUE PAULO ROBERTO COSTA explicou que já tinha compromisso naquele 
assunto, não explicitando que se tratava de um acerto político que envolvia a empresa 
ASPHALTOS, mas o DECLARANTE entendeu que isto poderia estar acontecendo; QUE para 
PAULO ROBERTO COSTA, não importava quem estava fornecendo o produto, mas isto 
poderia mudar de acordo com o cacife político que estaria agregado à empresa fornecedora; 
QUE, então, o DECLARANTE teve a ideia de apadrinhar politicamente o assunto, uma vez que 
não bastava tentar insistir junto a PAULO ROBERTO COSTA apenas com os argumentos de 
que a SARGEANT MARINE era a maior empresa do mundo naquele ramo; QUE buscou o 
apoio junto a CANDIDO VACCAREZZA; QUE o DECLARANTE conhecia VACCAREZZA em 
razão de ter lhe sido apresentado previamente por VANDER LOUBERT, o qual, por sua vez, 
tinha conhecido previamente em evento social; QUE o DECLARANTE acredita que se 
aproximou de VACCAREZZA em meados do segundo semestre de 2009; QUE, à época, 
CÂNDIDO VACCAREZZA era líder do PARTIDO DOS TRABALHADORES na câmara; QUE 
como PAULO ROBERTO COSTA estava aparentemente comprometido ao PP naquele 
assunto, não bastava ao DECLARANTE apenas justificar a necessidade da contratação da 
SARGEANT MARINE pelos motivos técnico, necessitando o DECLARANTE trazer um forte 
apoio político, o qual se materializou em VACCAREZZA; QUE vale lembrar que haveria um 
conflito entre os interesses do PP e do PT, razão pela qual a “moeda” do DECLARANTE tinha 
que ser maior forte; QUE, somente após o apadrinhamento, PAULO ROBERTO COSTA 
aceitou passar o nome da empresa SARGEANT MARINE ao Gerente da área, SILLAS OLIVA 
FILHO, para que fosse ela atendida; QUE, para demonstrar a PAULO ROBERTO COSTA que 
o apadrinhamento de CÂNDIDO VACCAREZZA era real, o DECLARANTE organizou um jantar 
em sua residência no Condomínio Mandala, na Barra da Tijuca, com a presença do então 
Diretor de Abastecimento e do Deputado do PARTIDO DOS TRABALHADORES, no qual o 
DECLARANTE pediu que a SARGEANT MARINE pudesse ofertar preço à PETROBRAS e, em 
caso de sucesso, que CANDIDO VACCAREZZA receberia, para financiamento da campanha 
eleitoral, o valor de R$ 400.000,00; QUE, mesmo recebendo instruções para atender a 
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SARGEANT MARINE, SILLAS OLIVA FILHO ainda impôs muita dificuldade para contratação 
da empresa, provavelmente por não querer ou por pressão existente do então fornecedor 
ASPHALTOS TRADE; QUE se recorda que SILLAS OLIVA FILHO continuou a não dar espaço 
para a empresa SARGEANT MARINE, motivo pelo qual o DECLARANTE, em mais de uma 
oportunidade, uma das quais inclusive na presença de VACCAREZZA, reclamou da postura 
daquele gerente para PAULO ROBERTO COSTA; QUE se recorda que, à época, SILLAS 
OLIVA FILHO foi transferido para Cingapura, não acreditando o DECLARANTE que isto tenha 
se dado exclusivamente pela pressão feita por ela, mas que ela pode ter auxiliado na decisão 
de PAULO ROBERTO COSTA de tirar SILLAS da função que ocupava; QUE o DECLARANTE 
acredita que tenha ocorrido pequenas compras da SARGEANT MARINE por SILLAS OLIVA 
FILHO, mas que a ASPHALTOS TRADE ainda detinha 90% do fornecimento; QUE CARLOS 
BARBOSA passou a ocupar a posição de SILLAS OLIVA FILHO; QUE com a entrada de 
CARLOS BARBOSA, a compra de asfalto se equilibrou em 50% para cada uma das empresas 
envolvidas, isto é, entre a SARGEANT MARINE e a ASPHALTOS TRADE; QUE o 
DECLARANTE soube que CARLOS BARBOSA recebeu instruções de PAULO ROBERTO 
COSTA para que ambas as empresas fossem contempladas; QUE este fato foi confirmado para 
LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, o qual relatou ao DECLARANTE e aos demais que 
CARLOS BARBOSA havia recebido instruções de PAULO ROBERTO COSTA para agir 
daquela forma; QUE o próprio PAULO ROBERTO COSTA relatou ao DECLARANTE, sem dar 
detalhes, que ainda tinha compromisso com a empresa ASPHALTOS, razão pela qual as duas 
precisavam ser contempladas; QUE a comprovação desse acerto com a outra empresa, 
segundo o DECLARANTE, pode também ser extraída do fato de que ALBERTO YOUSSEF, 
em um de seus termos de colaboração, narrou que presenciou conversa de PAULO ROBERTO 
COSTA sobre o assunto asfalto com indivíduo que não se recordava e que, no mesmo 
depoimento, afirmou que não conhecia o DECLARANTE, muito embora já tinha ouvido falar de 
sua pessoa; QUE o DECLARANTE conclui que ALBERTO YOUSSEF, desta forma, presenciou 
PAULO ROBERTO COSTA conversando sobre o assunto de asfalto com pessoa diversa do 
DECLARANTE, o que sugere que se tratar de representantes dos interesses da outra empresa 
envolvida nas negociações, isto é, a ASPHALTOS TRADE; QUE com a saída de SILLAS OLIVA 
FILHO, a contratação da SARGEANT para fornecimento de asfalto passou a fluir, sendo que 
os compromissos passaram a ser liquidados; QUE CÂNDIDO VACCAREZZA, pelo que se 
recorda, recebeu valores em espécie, por volta de setembro de 2010 em São Paulo, seja 
pessoalmente ou através de uma assistente sua de nome ANA CLAUDIA; QUE o valor, que 
pode ter superado os R$ 400.000,00, foi pago no mínimo em três vezes, em entregas feitas 
pelo DECLARANTE em endereço fornecido por ANA CLAUDIA em São Paulo/SP; QUE o 
DECLARANTE acredita que ainda possui o contato de ANA CLAUDIA em seu celular, o qual 
foi apreendido; QUE o contato de ANA CLAUDIA foi repassado ao DECLARANTE pelo 
CÂNDIDO VACCAREZZA; QUE o DECLARANTE acertou datas e locais de entrega; QUE o 
valor em espécie foi gerado a partir de depósitos realizados a partir da conta da TOTAL TEC 
POWER SOLUTIONS e/ou PENTEGRAM ENGINEERING para contas indicadas por PAULO 
SERGIO VAZ DE ARRUDA, indivíduo que gerenciava as contas no exterior; QUE se recorda 
de que houve depósitos, para esse fim, para offshore ZIPPY ENTREPRISES GROUP S.A.; 
QUE serão apresentados documentos sobre possível utilização de outras empresas para a 
geração desses recursos; QUE o DECLARANTE se recorda que, após a operacionalização de 
internalização dos recursos em espécie, retirava, em São Paulo/SP, os valores diretamente no 
escritório de PAULO ARRUDA; QUE o DECLARANTE não se recorda do nome do escritório e 
nem de sua localização; QUE o DECLARANTE agia assim quando realizava pessoalmente a 
entrega dos recursos para CÂNDIDO VACCAREZZA; QUE o DECLARANTE se recorda que 
entregou valores em espécie para VACCAREZZA dentro do Aeroporto de Congonhas, em um 
restaurante self-service; QUE o DECLARANTE também se recorda que, após retirar valores no 
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escritório de PAULO ARRUDA, chegou a entregar dinheiro para VACCAREZZA em um 
restaurante localizado em Campinas/SP, cujo nome não se lembra; QUE o DECLARANTE se 
recorda que também entregou valores pessoalmente a ANA CLAUDIA, não se lembrando do 
local; QUE também se recorda que o DECLARANTE indicou, em alguma oportunidade, local 
para o qual ANA CLAUDIA deveria ir para retirar o valor devido a CÂNDIDO VACCAREZZA; 
QUE indagado como era mantido contato com CANDIDO VACCAREZZA, respondeu que, em 
geral, o DECLARANTE pedia a sua secretária, de nome FRANCISCA REIS, que marcasse os 
encontros diretamente com as secretárias de VACCAREZZA; QUE em relação aos 
pagamentos para PAULO ROBERTO COSTA, ele pediu ao DECLARANTE que fossem 
acertados diretamente com HUMBERTO MESQUITA; QUE HUMBERTO MESQUITA solicitou 
ao DECLARANTE indicação de instituição financeira para abertura de conta para aquele fim, 
tendo ela sido feita em conta aberta pelo próprio HUMBERTO; QUE não houve auxílio material 
do DECLARANTE ou de seu filho para a abertura dessa conta, apenas a indicação do banco; 
QUE os pagamentos foram feitos, fracionados e no total de aproximadamente US$ 270.000,00, 
a partir de depósitos para a conta da offshore OST INVEST & FINANCE INC; QUE em relação 
aos pagamentos para CARLOS BARBOSA, esclarece que ele recebeu valores a partir de 
depósitos que eram feitos em conta pessoal de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE 
(LEDU) mantida no banco Wells Fargo; QUE os pagamentos para CARLOS BARBOSA, desta 
forma, eram operacionalizados por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; QUE os valores 
devidos a MARCIO ACHÉ foram operacionalizados através de pagamentos em favor da conta 
da offshore ROSY BLUE DMCC; QUE esclarece que será apresentada tabela resumida de tais 
transações; QUE em relação a SERGIO TOURINHO e TIAGO CEDRAZ, os pagamentos 
também foram operacionalizados por deposito na conta da offshore ROSY BLUE DMCC; QUE 
eram estas pessoas que indicaram tais contas, e que, na visão do DECLARANTE, 
possivelmente eram titularizadas por doleiros; QUE o DECLARANTE não efetuou pagamentos 
em espécie para tais pessoas, limitando-as a CANDIDO VACCAREZZA e MURILO BARBOSA 
LIMA SOBRINHO; QUE BO LJUNGBERG e CARLOS HERZ receberam através da offshore 
ENCOM TRADING S.A.; QUE BO, CARLOS, SERGIO e TIAGO receberam cada cerca de US$ 
20.000,00; QUE tais indivíduos foram afastados do grupo por MARCIO ACHÉ, fato que, na 
visão do DECLARANTE, aconteceu porque MARCIO necessitava incluir MURILO BARBOSA 
LIMA SOBRINHO na divisão dos valores, haja vista que devia a ele, e consequentemente a 
EDISON LOBÃO, sua nomeação ao cargo de assistente de JOSE RAIMUNDO BRANDÃO 
PEREIRA; QUE os valores recebidos a MURILO BARBOSA LIMA SOBRINHO foram feitos em 
espécie e, em certas oportunidades, através de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, o 
qual entregava os recursos para MURILO no escritório de seu irmão; QUE a geração desses 
valores aconteceu mediante depósito nas offshores BIG PLUTO UNIVERSAL S.A., ROSY 
BLUE DMCC e GROVETOWN SERVICES CORPORATION; QUE com a queda de PAULO 
ROBERTO COSTA, LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE alterou o contrato que existia de 
comissão com a SARGEANT, que inicialmente foi da TOTAL TEC e depois da PENTAGRAM; 
QUE foi firmado então contrato da PENTAGRAM com a empresa de nome TUTEN, que era 
possivelmente de titularidade do próprio LEDU; QUE o DECLARANTE tinha a suspeita de que 
isto feito porque LEDU desejava afastar o DECLARANTE do negócio e mantê-lo apenas com 
MURILO; QUE em sua percepção, LEDU deveria ter entendido que não havia mais razão para 
a manutenção do DECLARANTE nos negócios se PAULO ROBERTO COSTA havia caído; 
QUE o DECLARANTE acredita que o negócio, isto é, os pagamentos continuaram no grupo 
formado entre LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE, MARCIO ACHÉ, CARLOS BARBOSA 
e MURILO BARBOSA; QUE em relação aos executivos da SARGEANT MARINE, recorda-se 
o DECLARANTE de jantar ocorrido em sua residência com a presença de HARRY e DAN 
SARGEANT, no qual restou claro que os executivos ficaram a par de que PAULO ROBERTO 
COSTA, então Diretor da Petrobras, seria remunerado e que o negócio contava com o apoio 
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político de CÂNDIDO VACCAREZA e EDISON LOBÃO; QUE apesar de desconhecer o cenário 
político do Brasil, os executivos tinham conhecimento de que esta era a regra do jogo; QUE o 
DECLARANTE ainda tentou desenvolver outros negócios junto com a SARGEANT MARINE, 
tais como tancagem em terminal do porto de Tampa/FL, navio cisterna de asfalto, sendo que 
tais assuntos não evoluíram; QUE com o início da OPERAÇÃO LAVAJATO, para justificar o 
contrato da SARGEANT MARINE com a empresa do DECLARANTE, foi formalizado contrato 
ideologicamente falso que serviria para comprovar a prestação do serviço; QUE tal contrato foi 
formalizado com a assistência de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; QUE este contratos 
e documentos relacionados a eles serão apresentados pela Defesa do DECLARANTE; QUE 
gostaria de esclarecer que inicialmente VANDER LOUBERT também era um dos padrinhos 
políticos do projeto, sendo que o próprio VANDER esclareceu posteriormente ao 
DECLARANTE que o apoio financeiro em contrapartida deveria ser totalmente destinado a 
CÃNDIDO VACCAREZZA, o qual se encontrava em período de campanha eleitoral; QUE 
indagado pela autoridade policial sobre o que era o grupo “BRASIL TRADE”, esclareceu que 
foi uma ideia própria do DECLARANTE para formação de um grupo de diversos membros para 
celebração de negócios diversos e que não limitariam a PETROBRAS; QUE era um grupo que 
visava o trading internacional; QUE o grupo contava com a participação, além do 
DECLARANTE, de BRUNO LUZ, MARCIO ACHE, BO LJUNGBER, CARLOS HERZ, LUIZ 
EDUARDO ANDRADE, SERGIO TOURINHO e TIAGO CEDRAZ; QUE indagado se confirma 
que teve reunião conjunta com CARLOS HERZ, CÂNDIDO VACCAREZZA e PAULO 
ROBERTO COSTA na sede da PETROBRAS em 19.04.2010, respondeu que sim e que 
VANDER LOUBERT também estava presente; QUE na reunião foram apresentados diversos 
projetos, dentre eles o de contratação da SARGEANT para fornecimento de asfalto, e que 
restava acertado, diante da presença dos parlamentares, que em caso de êxito deveriam eles 
serem contemplados com valores; QUE os parlamentares não participavam das discussões 
técnicas, bastando para eles que houvesse pagamentos no caso de sucesso das negociações; 
QUE a sigla V1 refere-se a VANDER LOUBERT e V2 a CÂNDIDO VACCAREZZA, sendo que 
a diferença entre 1 e 2 se deu fato de que o DECLARANTE conheceu VANDER antes de 
VACCAREZZA; QUE foi perguntado se o DECLARANTE apresentava pautas periódicas a 
PAULO ROBERTO COSTA sobre os mais diversos assuntos, dentre os quais a contratação da 
SARGEANT MARINE para fornecimento de asfalto, respondeu que, antes de tudo, é 
necessário explicar qual era a sua participação nos fatos e qual era participação de seu filho 
BRUNO LUZ. O DECLARANTE afirma que não gostava de tratar de questões burocráticas 
sobre os assuntos negociais que conduzia, tendo delegado tais tarefas a seu filho BRUNO LUZ; 
QUE BRUNO, assim, cuidava de questões operacionais, como movimentações de contas no 
exterior, confirmações de pagamentos, confecção de documentos; QUE esclarece o 
DECLARANTE que não utilizava computador, sendo que pedia a seu filho que digitasse muito 
dos conteúdos; QUE esclarece que BRUNO nunca foi beneficiário e/ou titular das contas 
operacionais, sendo que apenas recebia ordens suas para execução de transferências; QUE, 
além disso, BRUNO falava inglês fluentemente, sendo que também participava de reuniões na 
condição de interpréte; QUE, nas palavras do DECLARANTE: “Jorge era a cabeça e bruno os 
braços”; QUE BRUNO LUZ nunca participava sozinho de reuniões com PAULO ROBERTO 
COSTA; QUE, em síntese, nas palavras do DECLARANTE: “BRUNO não decidia nada”; QUE 
o Defesa do DECLARANTE compromete-se a apresentar quaisquer elementos de 
corroboração que possua para convalidar os relatos aqui prestados.” 

 

BRUNO GONÇALVES LUZ, ouvido em sequência, assim esclareceu os fatos: 
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“QUE ao final de 2009/início de 2010, o pai do DECLARANTE tinha sido apresentado a 
CARLOS HERZ pelo amigo e advogado SERGIO DANTAS; QUE sabia que CARLOS possuía 
uma trading que comercializava etanol e compra e venda de sucata; QUE JOREGE LUZ 
apresentou ao DECLARANTE, em seu escritório na Barra da Tijuca, CARLOS HERZ; QUE o 
pai do DECLARANTE passou a ter relacionamento com CARLOS HERZ; QUE, posteriormente, 
CARLOS HERZ apresentou ao pai do DECLARANTE a pessoa de LUIZ EDUARDO 
LOUREIRO ANDRADE, chamado de LEDU; QUE o DECLARANTE conheceu LEDU 
posteriormente no escritório de seu pai; QUE LEDU havia apresentado como representante da 
empresa SARGEANT MARINE e narrou todas as dificuldades que a empresa tinha para entrar 
na PETROBRAS para oferecer o único produto que ela fornecia; QUE o tom de LEDU era de 
crítica, pois julgava que a PETROBRAS tratava mal a SARGEANT MARINE, muito embora 
fosse ela a maior produtora e vendedora de asfalto do mundo; QUE também criticava que a 
empresa que fornecia asfalto à PETROBRAS, de nome ASPHALTOS TRADE, que era de um 
ex-funcionário da SARGEANT MARINE de nome CRIS TUDGE estava “nadando de braçada” 
dentro da estatal; QUE havia grande demanda de asfalto em razão do Programa de Aceleração 
do Crescimento; QUE, diante daquele quadro, o DECLARANTE buscou estudar sobre o 
assunto, até mesmo para subsidiar seu pai em alguma questões; QUE soube, por exemplo, 
que o Brasil era um grande importador de  asfalto uma vez que a produção interna não era 
suficiente para atendimento da demanda interna; QUE, naquela época, o pai do DECLARANTE 
combinou que levaria o assunto, isto é, o interesse da SARGEANT MARINE em ser contratada, 
para PAULO ROBERTO COSTA; QUE algum tempo depois o pai do DECLARANTE 
efetivamente levou o assunto ao então diretor, mas, ainda assim, nada ocorreu de concreto 
para que a SARGEANT viesse a ser contratada; QUE se recorda que houve insistência de 
JORGE LUZ no assunto, sendo inclusive possível que o DECLARANTE tenha participado de 
alguma reunião com PAULO ROBERTO COSTA para explicar o papel da SARGEANT 
MARINE; QUE, ainda assim, a contratação não se concretizou; QUE, nesse contexto, havia o 
funcionário da PETROBRAS de nome MARCIO ACHE, que era conhecido do pai do 
DECLARANTE; QUE MARCIO costumava ter reuniões no escritório do pai do DECLARANTE 
e o próprio DECLARANTE chegou a presenciar alguns destes encontros; QUE nesse período 
o DECLARANTE teve algumas reuniões com SILLLAS OLIVA FILHO, Gerente Geral da área 
de interesse da SARGEANT, para tratar do assunto; QUE acredita que levou LUIZ EDUARDO 
LOUREIRO ANDRADE em alguma reunião com SILLAS na PETROBRAS; QUE o 
DECLARANTE acredita que teve cerca de três ou quatro encontros com SILLAS na 
PETROBRAS e, ainda assim, o assunto não evoluía; QUE soube que em um das reuniões de 
JORGE LUZ com PAULO ROBERTO COSTA, diante de tanta insistência, teria revelado que 
não estava atendendo ao pedido para contratação da SARGEANT porque já tinha um 
compromisso naquele tema, sem dar maiores detalhes; QUE JORGE LUZ havia entendido que, 
para contornar a questão, deveria buscar apadrinhamento político; QUE VANDER LOUBERT 
e CANDIDO VACCAREZZA foram procurados por JORGE LUZ; QUE JORGE utilizaria apenas 
a força política de ambos, a qual seria devidamente remunerada; QUE soube posteriormente 
que existiu um jantar entre o pai do DECLARANTE, VACCAREZZA e PAULO ROBERTO 
COSTA, no qual se discutiu o assunto da SARGEANT MARINE e a ideia de se ajudar 
financeiramente o parlamentar em virtude de campanha eleitoral; QUE naquele momento 
PAULO ROBERTO COSTA teria aceitado passar o nome da SARGEANT MARINE para 
SILLAS OLIVA FILHO a fim de que fosse ela contemplada; QUE, ainda assim, não havia 
evolução no assunto; QUE JORGE LUZ utilizou novamente o nome de VACCAREZZA e o 
assunto, enfim, começou a evoluir, ainda que de maneira desproporcional, isso porque a 
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ASPHALTOS tinha vigente contrato de fornecimento e a SARGEANT era contemplada apenas 
em eventuais excedentes; QUE LEDU relatava sofrer constante pressão de DAN e HARRY 
SARGEANT; QUE souberam que SILLAS OLIVA FILHO, posteriormente, havia sido transferido 
para CINGAPURA, tendo sido substituído por CARLOS ROBERTO MARTINS CARBOSA; QUE 
competiu a MARCIO ACHE se aproximar de CARLOS ROBERTO MARTINS BARBOSA; QUE, 
salvo engano, o DECLARANTE acredita que MARCIO ACHE aproximou CARLOS BARBOS 
de LEDU; QUE houve recomeço das tratativas para contratação da SARGEANT; QUE 
CARLOS BARBOSA teria afirmado a LEDU que necessitava de ordem de PAULO ROBERTO 
COSTA para passar a comprar mais asfalto da SARGEANT MARINE; QUE LEDU confirmou 
posteriormente que PAULO ROBERTO COSTA tinha instruído CARLOS BARBOSA a dividir a 
demanda de asfalto entre SARGEANT MARINE e ASPHALTOS TRADE; QUE chegou a viajar 
com LEDU e CARLOS BARBOSA aos Estados Unidos, em visita que tinha por objetivo 
apresentar ao então Gerente da PETROBRAS a empresa SARGEANT MARINE, com 
exposição das sedes, navios e refinarias que possuía; QUE houve encontros na sede da 
empresa e um encontro posterior na casa de HARRY SARGEANT; QUE pelo que se recorda 
não foram tratados dos aspectos ilícitos do negócio, isto é, do apadrinhamento político e dos 
pagamentos de propina; QUE se recorda de episódio envolvendo a obtenção da fórmula de 
preço empregada pela ASPHALTOS TRADE; QUE a fórmula era solicitada a SILLAS OLIVA 
FILHO, o qual não a fornecia, na visão do DECLARANTE, para obstaculizar a ação da 
SARGEANT e proteger a ASPHALTOS; QUE se tratava de uma formula para preenchimento 
das variáveis para compor o preço, envolvendo aferição da logística, valor do produto, variável 
do preço de asfalto no mercado internacional (“POTTEN”); QUE a fórmula era necessária para 
que a SARGEANT pudesse ofertar o preço que a PETROBRAS desejava; QUE nada obstante 
a entrada de CARLOS BARBOSA, atuando segundo instruções de PAULO ROBERTO COSTA, 
LEDU ainda reclamava porque dizia que o preço da SARGEANT era sempre mais baixo que o 
da ASPHALTOS; QUE toda a negociação técnica do preço acontecia diretamente entre LEDU 
e os gerentes e outros funcionários da PETROBRAS; QUE o grupo formado por MARCIO 
ACHE, LEDU, BO LJUNGBERG, CARLOS HERZ, JORGE LUZ, TIAGO CEDRAZ, SERGIO 
TOURINHO e o DECLARANTE começou a se desmantelar; QUE entendia-se que MARCIO 
ACHE estava minando determinadas pessoas do grupo, informando que elas passaram a se 
tornar desnecessárias; QUE TIAGO CEDRAZ e SERGIO TOURINHO foram retirados da 
divisão por MARCIO ACHÉ; QUE, posteriormente, também foram retirados BO LJUNGBERG 
e CARLOS HERZ; QUE os argumentos para a retirada eram vagos, sendo que MARCIO 
informava que eles não estavam contribuindo com nada, quando, na verdade, entendeu-se que 
MARCIO estava liberando espaço no grupo para que, posteriormente, viesse a ser ocupado 
por MURILO, representante de EDISON LOBÃO; QUE o papel de RAFAEL ACHÉ no grupo era 
mais ou menos equivalente ao DECLARANTE, uma vez que ambos prestavam assistência a 
seus pais; QUE RAFAEL participava de algumas reuniões, mas não tinha, assim como o 
DECLARANTE, poder decisório; QUE conforme o grupo ia se alterando, alteravam-se também 
as participações nas comissões; QUE se lembra que houve quase uma imposição para que 
MURILO BARBOSA SOBRINHO passasse a ter participação nas divisões de comissão; QUE 
o DECLARANTE preparava planilhas e documentos contendo estas divisões conforme 
determinação de JORGE LUZ; QUE o DECLARANTE e RAFAEL ACHE entravam nas divisões 
mais como “pro-forma”; QUE JORGE gostava de contemplar o DECLARANTE nas divisões, 
mas o DECLARANTE não recebeu dinheiro especificamente do assunto SARGEANT MARINE, 
uma vez que simplesmente não cobrava o repasse daqueles valores, pois quando precisava 
de dinheiro, este era dado por seu pai; QUE para os demais do grupo o DECLARANTE recebia 
valores a partir de sua participação; QUE não tem conhecimento se MARCIO ACHE repassava 
recursos que recebia para seu filho RAFAEL; QUE na medida em que EDISON LOBÃO passou 
a ter representação nos assuntos, houve reclamação das demais pessoas do grupo, uma vez 
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que a operação já contava com apoio de PAULO ROBERTO COSTA; QUE, nada obstante, a 
entrada de LOBÃO foi imposição de MARCIO ACHE como uma espécie de “seguro” para que 
não houvesse futuros problemas nos contratos; QUE MURILO efetivamente participou de 
algumas reuniões e até recebeu dinheiro da operação; QUE LUIZ EDUARDO LOUREIRO 
ANDRADE e MARCIO ACHE atuavam nos repasses de recursos a MURILO; QUE acreditava 
que eles indicavam contas no exterior para esse fim; QUE, com o passar do tempo, PAULO 
ROBERTO foi se enfraquecendo e houve alteração na representação contratual do grupo do 
DECLARANTE junto a SARGEANT. Os contratos prévios foram feitos entre a TOTAL TEC e 
depois pela PETRAGRAM diretamente com a SARGEANT. Em momento posterior, LEDU, 
observando o enfraquecimento de PAULO ROBERTO, na intenção de manter o negócio mas 
sem a participação de JORGE LUZ, fez com que a PENTAGRAM assinasse contrato com a 
TUTEN, que julgava o DECLARANTE pertencer ao próprio LEDU; QUE os últimos pagamentos 
para a PENTAGRAM relativas ao assunto da SARGEANT foram provenientes da TUTEN; QUE 
pode se constatar que depois dos depósitos recebidos da TUTEN não houve transferência de 
valores para LEDU; QUE, depois da deflagração da Operação Lavajato, LEDU procurou 
JORGE LUZ bastante preocupado e com a ideia de justificar de alguma forma os pagamentos 
que a SARGEANT havia feito; QUE LEDU entregou alguns relatórios e informações para 
justificar os pagamentos da SARGEAN MARINE para TOTAL TEC e PENTAGRAM;  QUE 
esclarece o DECLARANTE que não combinou a forma como seriam feitos os pagamentos para 
VACCAREZZA, competindo isso a seu pai; QUE em relação a pagamentos, esclarece o 
DECLARANTE que depositava para contas indicadas por PAULO SERGIO VAZ ARRUDA e 
que após os valores eram entregues em pacotes no escritório de seu pai; QUE PAULO 
ARRUDA trabalhava com DIEGO CANDOLO quando este ainda era administrador das contas 
de seu pai; QUE CANDOLO se separou posteriormente de PAULO ARRUDA; QUE o pai do 
DECLARANTE passou a prestigiar PAULO ARRUDA; QUE PAULO ARRUDA passou a 
gerenciar as contas do pai do DECLARANTE; QUE o DECLARANTE interagia com PAULO 
ARRUDA quando desejava obter recursos em espécie no Brasil; QUE PAULO indicava as 
contas nas quais deveriam ser feitos os depósitos com esta finalidade; QUE PAULO ARRUDA 
não tinha efetivo conhecimento da operações conduzidas pelo pai do DECLARANTE; QUE foi 
PAULO ARRUDA apresentado pelo DECLARANTE a HUMBERTO MESQUITA, genro de 
PAULO ROBERTO COSTA, quando este desejava abrir uma conta para possibilitar  os 
pagamentos referentes ao fornecimento de asfalto; QUE BRUNO LUZ apenas apresentou 
PAULO ARRUDA, não prestando qualquer espécie de auxílio para a abertura da empresa OST 
FINANCE e da conta em seu nome; QUE ROBERTA PRATA era assistente de PAULO 
ARRUDA e executava suas tarefas a mando dele; QUE em relação a entregas de dinheiro em 
São Paulo, esclarece que JORGE LUZ não possuía estrutura naquela cidade, sendo que pode 
ter solicitado a PAULO ARRUDA que disponibilizasse dinheiro em espécie em seu escritório; 
QUE PAULO possuía empresa constituída no Uruguai de nome MILLENIA, a qual era usada 
para assinar contratos de representação que ele tinha com bancos estrangeiros; QUE indagado 
sobre a origem de pen drive contendo materiais confeccionados pelo DECLARANTE na 
residência de OTHON PINHEIRO, acredita que isto pode ter ocorrido porque o DECLARANTE 
havia contratado no passado os serviços de PAULO, conhecido como “PAULO SISTEMA”, da 
empresa DRAFTSYSTEMS, e, por isso, passou a hospedar alguns arquivos em nuvem no 
sistema chamado Drousys; QUE, com o aparecimento do nome da ODEBRECHT em fatos 
investigados pela Operação Lavajato, PAULO ARRUDA havia comentado que “PAULO 
SISTEMA” iria mudar o servidor do sistema de local, sendo que faria uma cópia dos arquivos 
hospedados pelo DECLARANTE em nuvem; QUE PAULO ARRUDA havia lhe apresentado 
esse serviço; QUE PAULO ARRUDA provavelmente guardou esse pen drive e em determinado 
momento lhes deu para OTHON PINHEIRO na esperança de que este o entregasse ao 
DECLARANTE ou a seu pai; QUE acredita que este pode ser motivo para o material ter sido 
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encontrado na residência de OTHON; QUE ou foi DECLARANTE ou RAFAEL ACHE o 
responsável pela criação da conta oxfordgt@gmail.com; QUE apenas SERGIO TOURINHO, 
TIAGO CEDRAZ, RAFAEL ACHÉ, MARCIO ACHÉ, CARLOS HERZ, BO LJUNGBERG, 
JORGE LUZ, LEDU e o DECLARANTE tinham acesso à conta de e-mail; QUE foi explicado ao 
DECLARANTE que a POLÍCIA FEDERAL teve acesso ao conteúdo da caixa de e-mail da 
oxfordgt@gmail.com e não foram encontradas mensagens armazenadas, tendo o 
DECLARANTE informado que não foi responsável pela limpeza da caixa, não tendo maiores 
informações sobre esse fato; QUE indagado se CANDIDO VACCAREZZA tentou manter 
contato o DECLARANTE ou com seu pai após o aprofundamento das investigações da 
OPERAÇÃO LAVAJATO, disse se recordar de que ele encaminhou uma mensagem de celular 
buscando contato, mas não foi ela respondida pelo DECLARANTE; QUE ao DECLARANTE foi 
mostrado o arquivo eletrônico “_01.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-
86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado, inicialmente, que os assuntos ali tratados, ainda que 
consubstanciassem e-mails confeccionados pelo DECLARANTE, atendiam aos interesses de 
seu pai, JORGE LUZ, responsável pela condução dos negócios. O arquivo trata do relato de 
uma reunião do DECLARANTE com SILLAS OLIVA FILHO na PETROBRAS; QUE ao 
DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_03.pdf”, referente ao material dos autos nº 
5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem de autoria de LUIZ 
EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico 
“_04.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado 
se tratar de mensagem de autoria de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; QUE ao 
DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_05.pdf”, referente ao material dos autos nº 
5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem de autoria de LUIZ 
EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico 
“_06.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado 
que se trata de mensagem redigida pelo DECLARANTE a pedido de seu pai, ou seja, a 
mensagem era proveniente de JORGE LUZ; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo 
eletrônico “_07.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele 
explicado que se trata de mensagem redigida pelo DECLARANTE a pedido de seu pai, ou seja, 
a mensagem era proveniente de JORGE LUZ; QUE gostaria de esclarecer que em 
determinadas mensagens nas quais existia indicação de supostas reuniões com PAULO 
ROBERTO COSTA, isto poderia ter sido mero blefe aos demais membros do grupo para que 
parassem de pressionar sobre determinado assuntou ou mesmo para acalmar a todos; QUE 
ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_09.pdf”, referente ao material dos autos 
nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado que se trata de mensagem redigida pelo 
DECLARANTE a pedido de seu pai, ou seja, a mensagem era proveniente de JORGE LUZ; 
QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_10.pdf”, referente ao material dos 
autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado que se trata de mensagem redigida 
pelo DECLARANTE a pedido de seu pai, ou seja, a mensagem era proveniente de JORGE 
LUZ; QUE a planilha anexa à mensagem não foi confeccionada pelo DECLARANTE, pelo que 
se recorda, razão pela qual não tem conhecimento para justificar os números ali existentes; 
QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_11.pdf”, referente ao material dos 
autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado que se trata de mensagem redigida 
pelo DECLARANTE a pedido de seu pai, ou seja, a mensagem era proveniente de JORGE 
LUZ; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_14.pdf”, referente ao material 
dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de relato de reunião do 
DECLARANTE com SILLAS OLIVA FILHO; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo 
eletrônico “_16.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele 
explicado que se tratar de mensagem de autoria de LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; 
QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_18.pdf”, referente ao material dos 
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autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem redigida pelo 
DECLARANTE a pedido de seu pai, ou seja, a mensagem era proveniente de JORGE LUZ; 
QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_19.pdf”, referente ao material dos 
autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem originalmente 
encaminhada por LEDU e com comentários do DECLARANTE atendendo a seu pai; QUE ao 
DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_21.pdf”, referente ao material dos autos nº 
5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem de autoria de LUIZ 
EDUARDO LOUREIRO ANDRADE; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico 
“_25.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado 
se tratar de relato de CARLOS HERZ sobre reunião ocorrida na sede da PETROBRAS com 
PAULO ROBERTO COSTA, CANDIDO VACCAREZZA, VANDER LOUBERT E JORGE LUZ; 
QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_28.pdf”, referente ao material dos 
autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem de autoria 
de MARCIO ACHE; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_31.pdf”, 
referente ao material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar 
de tarefas que foram designadas aos membros da BRASIL TRADE após alguma reunião 
presencial; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_36.pdf”, referente ao 
material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de relato do 
DECLARANTE de reunião que teve com JOSE RAIMUNDO BRANDÃO PEREIRA na sede da 
PETROBRAS; QUE ingressou na sede da PETROBRAS para visitar MARCIO ACHE; QUE 
havia tentativa junto ao superior imediato de SILLAS OLIVA FILHO, isto é, junto a JOSE 
PEREIRA, para que ele tentasse fazer com que a SARGEANT MARINE viesse a ser 
contratada; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_37.pdf”, referente ao 
material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado que o arquivo anexo ao 
e-mail, isto é, a fórmula, havia sido obtida por MARCIO ACHÉ; QUE ao DECLARANTE foi 
mostrado o arquivo eletrônico “_46.pdf”, referente ao material dos autos nº 5011933-
86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de mensagem redigida pelo DECLARANTE a 
pedido de seu pai, ou seja, a mensagem era proveniente de JORGE LUZ; QUE esclarece que 
não ocorreu necessariamente um jantar, mas apenas um encontro com PAULO ROBERTO 
COSTA; QUE ao DECLARANTE foi mostrado o arquivo eletrônico “_67.pdf”, referente ao 
material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, tendo ele explicado se tratar de resumo em 
forma de pauta acerca de reunião ocorrida entre os membros do assim denominado BRASIL 
TRADE; QUE o Defesa do DECLARANTE compromete-se a apresentar quaisquer elementos 
de corroboração que possua para convalidar os relatos aqui prestados.” 

 

Parte das provas de corroboração já foram apresentadas pela Defesa em 11.08.2017 

(ANEXO4), destacando-se, nesse momento, a comprovação de que a offshore PENTAGRAM ENGINEERING 

– titularizada por JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ – foi substituída pela offshore TUTEN S.A., a partir de 

março de 2012, na relação contratual com a SARGEANT MARINE, isto é, a partir daquele momento, seria a 

nova empresa responsável por receber da empresa americana os recursos relativos à comissão pelos contratos 

de fornecimento de asfalto assinados com a PETROBRAS (ANEXO5 e ANEXO6). 

Tal circunstância traz robustez à possibilidade de que o esquema criminoso tenha se 

perpetuado mesmo após a saída de PAULO ROBERTO COSTA e, consequentemente, de JORGE ANTONIO 

DA SILVA LUZ e BRUNO GONÇALVES LUZ, haja vista ser possível que a offshore TUTEN S.A. fosse 
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efetivamente controlada por LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE – conforme sugerido por JORGE e 

BRUNO LUZ. 

A possibilidade pode encontrar respaldo no fato de que a offshore TUTEN S.A. possuía conta 

em instituição financeira dos Estados Unidos, local em que LUIZ EDUARDO LOUREIRO ANDRADE possuía 

outras contas. Observe-se o extrato de pagamentos da TUTEN S.A. para a PENTAGRAAM ENGINEERING 

referente a contratos de asfalto da SARGEANT MARINE com a PETROBRAS: 
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Nada obstante as relevantes conclusões, para este momento importa a indicação, até então 

desconhecida desta investigação, da participação, nos fatos criminosos, de SERGIO TOURINHO DANTAS 

(CPF nº 041.410.835-34), TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA (CPF nº 798.244.805-44) e ANA CLAUDIA DE 

PAULA ALBUQUERQUE (CPF nº 116.814.518-08). 

Relativamente a ANA CLAUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE, ex-assessora de CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA, cumpre destacar que já teve seu sigilo telemático afastado mediante 

decisão fundamentada do evento 8 dos autos nº 5004512-45.2017.4.04.7000 pela existência de indícios de que 

recebia certas demandas com as quais a investigada não se sentiria à vontade para atende-las. 

Segundo JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e BRUNO GONÇALVES LUZ, o então 

parlamentar utilizou-se de ANA CLAUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE para recebimento de recursos em 

espécie advindos da contratação indevida da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS. 

No celular de BRUNO GONÇALVES LUZ, apreendido na 38ª fase ostensiva da OPERAÇÃO 

LAVAJATO, consta o contato de pessoa identificada como “ANA CLAUDIA”, observe-se: 

 

 

 

Consultando-se os dados cadastrais do número, identificou-se pertencer a ANTONIO LUIS 

CHINELATTO: 

 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
OPERAÇÃO LAVAJATO 

 

16 

 

 

 

Pesquisas complementares indicaram que ANTONIO LUIS CHINELATTO é marido de ANA 

CLÁUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE: 
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É possível confirmar, assim, que o contato no celular de BRUNO GONÇALVES LUZ atribuído 

a “ANA CLAUDIA” refere-se a ANA CLAUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE, ex-assessora de CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA. 

O Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 108/2017 (Evento 39, OUT1, Autos nº 

50045124520174047000), confeccionado após análise de caixa de e-mail pertencente a ANA CLAUDIA DE 

PAULA ALBUQUERQUE, reforça a conclusão de que a investigada era demandada pelos mais diversos pleitos 

relacionados a CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA. 

Outro fato que reforça a prova testemunhal de JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ diz respeito 

as alegações de que parte dos recursos em espécie também eram entregues diretamente a CÂNDIDO 

ELPÍDIO DE SOUZA VACCAREZZA nos mais diversos lugares, dentre eles restaurante localizado no 

aeroporto de Congonhas, em São Paulo/SP. 

Análise preliminar de conteúdo armazenado em iCloud por CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA – sigilo afastado pela decisão do evento 51 dos autos nº 50153236420174047000 – revela que 

o restaurante do aeroporto era, de fato, um dos pontos de encontro que o então parlamentar tinha estabelecido 

para reuniões com JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ, observe-se: 
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Há, assim, reforço probatório da prova testemunhal produzida por JORGE ANTONIO DA 

SILVA LUZ e BRUNO GONÇALVES LUZ quanto à participação de ANA CLAUDIA DE PAULA 

ALBUQUERQUE no recebimento de propina em espécie em benefício de CÂNDIDO ELPÍDIO DE SOUZA 

VACCAREZZA. 

Considerando o iminente cumprimento de medidas cautelares contra o ex-parlamentar e 

diversos outros envolvidos nos crimes investigados, é imprescindível e urgente que medidas semelhantes 

sejam deferidas contra a investigada. 

 

*        *                  * 

 

Por sua vez, segundo JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ e BRUNO GONÇALVES LUZ, 

SERGIO TOURINHO DANTAS (CPF nº 041.410.835-34), TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA (CPF nº 

798.244.805-44) também tiveram participação nos fatos e se beneficiaram indevidamente com recursos 

gerados a partir de corrupção para contratação da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS. 

De fato, ao contrário do que inicialmente concluído, nos documentos já expostos na 

representação policial do evento 1 dos autos nº 5028412-57.2017.4.04.7000, as siglas “ST” e “TC” fazem 

referência a SÉRGIO TOURINHO DANTAS e TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA. 

Referência a ambos foram encontradas no próprio documento que estabelecia as diretrizes 



 

  
MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
OPERAÇÃO LAVAJATO 

 

20 

 

iniciais do grupo denominado de “BRASIL TRADE”, assim como em outro que estabelecia aparente 

participação nos lucros a cada um dos envolvidos em oportunidade negocial ainda não identificada, observe-

se: 
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Em documento também já exposto na aludida representação policial, observa-se que SERGIO 

TOURINHO DANTAS e TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA também tinham funções específicas dentro do 

“BRASIL TRADE” para acompanhamento de outros assuntos negociais de interesse do grupo, conforme se vê 

na tabela abaixo com os destaques feitos por esta Autoridade Policial: 
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Convém destacar, ainda que não seja objeto de investigação perante o MM. Juízo da 13ª Vara 

Federal, que SERGIO TOURINHO DANTAS e TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA são suspeitos de utilizarem 

o escritório de advocacia que mantinham para operacionalizar a distribuição de vantagens indevidas 

envolvendo a aquisição da refina de San Lorenzo, na Argentina, pela PETROBRAS. 

Inúmeros documentos existentes no material dos autos nº 5011933-86.2017.4.04.7000, que 

seguem abaixo colacionados, reforçam tal suspeita e são aqui utilizados como reforço argumentativo para as 

medidas ora pleiteadas: 
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MJSP – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
OPERAÇÃO LAVAJATO 

 

25 

 

 

 

Também deve ser ressaltado que existe registro de pagamento da offshore MILLFOX 

TRADING S.A. para conta da PENTAGRAM ENGINEERING, conforme se observa abaixo: 
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Por sua vez, especificamente quanto ao auferimento de recursos pela contratação mediante 

prática de corrupção da SARGEANT MARINE pela PETROBRAS, narrou JORGE ANTONIO DA SILVA LUZ 

que os pagamentos para SERGIO TOURINHO DANTAS e TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA foram 

operacionalizados mediante depósito na conta da offshore ROSY BLUE DMCC, conta indicada por eles e 

possivelmente pertencente a doleiro não identificado. 

Existem registros da referida transação: 
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Há robustos elementos probatórios, assim, de que SERGIO TOURINHO DANTAS e TIAGO 

CEDRAZ LEITE OLIVEIRA por intermédio da conta nº 1482327 da ROSY BLUE DMCC, mantida no HSBC 

Private Bank (Suisse) SA, visando ocultar a origem dos recursos obtidos mediante corrupção de agentes 

públicos e políticos, receberam ao menos US$ 49.506,04 em uma transferência bancária proveniente da conta 

nº 595348-22 da TOTAL TEC POWER SOLUTIONS LTD – sendo ainda provável que tais valores tenham sido 

disponibilizados em espécie, no Brasil, mediante operações de “dólar-cabo”. 

Além disso, ambos são co-autores no crime de corrupção dos agentes públicos e políticos 

envolvidos nos fatos ora investigados. 

 

*        *                  * 

 

Os elementos probatórios apresentados ao longo da presente peça jurídico-policial e, 

sobretudo, aqueles apresentados na representação policial do evento 1 dos autos 5028412-57.2017.4.04.7000, 

constituem base jurídica e legal suficiente para a autorização judicial para a realização de buscas e apreensões 

nos endereços residenciais de SERGIO TOURINHO DANTAS (CPF nº 041.410.835-34), TIAGO CEDRAZ 

LEITE OLIVEIRA (CPF nº 798.244.805-44) e ANA CLAUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE (CPF nº 

116.814.518-08), a fim de que sejam apreendidos: documentos e objetos necessários à comprovação dos 

delitos por eles praticados; numerários obtidos por meios criminosos e outros elementos de convicção para a 

completa identificação de todos os coautores e partícipes dos delitos. 

Trata-se de medida de polícia judiciária de fundamental importância para corroborar os 

elementos de prova já angariados no curso das investigações. 

Igualmente necessária a autorização para condução coercitiva dos investigados para o 

préstimo de esclarecimento, haja vista tratar-se de medida menos drástica e que possui perspectiva útil de 

auxiliar na apuração integral dos fatos criminosos. 

 

*        *                  * 
 

Por todos os motivos apresentados, a POLÍCIA FEDERAL, por intermédio da Autoridade 

Policial signatária no pleno gozo de sua legimitidade postulatória conferida por lei e pela Constituição, 

REPRESENTA à Vossa Excelência: 

 

(A) Pela manutenção do sigilo do presente procedimento enquanto não houver a execução, 
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em sua integralidade, das medidas que vierem a ser deferidas. 

 

(B) Pela intimação dos membros da Força-Tarefa Operação Lava-Jato no Ministério 

Público Federal/Procuradoria da República no Paraná para elaboração de parecer; 

 

(C) Pela expedição de mandados de busca e apreensão para a residência de ANA 

CLAUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE (CPF nº 116.814.518-08), localizada na Rua Diogo 

Fred Fichman, 272, Granja Viana, Cotia/SP, CEP 06.709-082; de SERGIO TOURINHO 

DANTAS (CPF nº 041.410.835-34), localizadas na Avenida Sete de Setembro, 2774, apto 201, 

Barra, Salvador/BA, CEP 40.130-001 e Avenida Sete de Setembro, 1682, apto 2902, Morada 

dos Cardeais, Campo Grande, Salvador/BA, CEP 40.080-001; e de TIAGO CEDRAZ LEITE 

OLIVEIRA (CPF nº 798.244.805-44), localizada na SQS 316, Bloco C, Apto 404, Asa Sul, CEP 

70.387-030; 

 

(D) Pela expedição de mandados de condução coercitiva de SERGIO TOURINHO 

DANTAS (CPF nº 041.410.835-34), TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA (CPF nº 798.244.805-

44) e ANA CLAUDIA DE PAULA ALBUQUERQUE (CPF nº 116.814.518-08); 

 

(E) Pelo bloqueio dos valores, em até R$ 6.000.000,00, mantidos nas contas em 

instituições financeiras nacionais em nome e/ou que constem como procurador SERGIO 

TOURINHO DANTAS (CPF nº 041.410.835-34) e TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA (CPF nº 

798.244.805-44). 

 
 
Respeitosamente, 
 

 
(via EPROC) 

FILIPE HILLE PACE 
Delegado de Polícia Federal 


